
I observadas- as definições do art. 3' desta.Meditla
Provisória:

a) diária;
b) transporte;
c) rtjuda-de.costo;

1 -.do ato da ,promoção,-cla apresentação atendendo
convocação QII designação para -o serviço ativo, para o Oficial;

It ate da designação ou declaração, da ame-
sentação-ateadendo cortvocáção vara o serviço- ative, para. o Guarda-
Marinha ott -o Aspiranie-a,Oficial; •

, do ato .clit nomençáo ou promoção a Oficial,
.ptira .StibeEcirdcio.Stilitefiente;

§ 8" Na hipótese de inclusão de dívida ajuizada no
os honorários adsu,atícios ficam reduzidos para cinco

por cento, observado que:

I - a execução fiscal ficará suspensa até quitação
total da dívida ajuizada, permanecendo, nesse período, a penhora dos
bens já efetuada; e 	 .
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IV - suspensão do pagamento dos valores devidos
pelo Regime Geral de 'Previdência-Social em razão da Lei
n" 9.796, de 5 de maio-de 1999," (NR)

"Art. 9" 	

III - a apuração de infrações, por servidor cre-
denciado,-e a .aplicação de penalidades, por órgão próprio,
nos casos previstos -no art. 8" desta Lei;

Parágrafo- único; A 'União, os Estados, o Distrito
Federal -e os Municípios :prestarão -ao Ministério da Pre-
vidência .e Assistência Social, -quando, solicitados, infor-
mações sobre regime próprio-de previdência social -e fundo
previdenciário , previste no art. 6 desta Ui." .(NR)

Art. 9' A 'Lei n' 9796, de 5 de maio-de 1999, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 5' Os regimes instituidores -apresentarão aos
regimes de-origem, noprazo máximo-de trinta/e seis meses
a contar da data da -entrada cm- vigor desta Lei, os dados
relativos aos benefícios em manutenção nessa data, con-
cedidos a -partir da promulgação da Constituição federal.

	 " (NR)

"Art. 8' -A. A -compensação -financeira entre os
registes próprios de previdência social . da União, -dos Es-
-lados, do Distritofedend-e-dos Municípios-na hipótese de
contagem recíproca de tempos de contribuição, obedecerá,
no -que couber, lis disposições desta Lei." (NR)-

Art; 10. fica o :Instituto Nacional do-Seguro Social' -
INSS autorizado a rever as -parcelas pagas tio período de 5 de

outubro de 1988 a -abril. de 1993, decorrentes dos benefícios con-
cedidos com base na hei ri' 7.070, de 20 de dezembro' de 1982,
utilizando os IIICSMOS critérios, 'forma ;.datas e índices adotados -para o
reajuste dos 'benefícios. de prestação confirmada mantidos pela Pre-
vidência Social.

Parágrafo único. A -diferença apurada -com a apli-
cação do disposto neste artigo será ,paga aos beneficiários até 31-de
:outubro de 2000;

Art. II. As contribuições sociais arrecadadas pelo
INSS, incluídas ou não em notificação fiscal; cujos fatos geradores
tenham ocorrido até março de 1999, poderão, após verificadas e
confessadas, ser pagas em até tinte e quatro parcelas mensais fixas.

§ 1 O parcelamento de que trata este artigo será:

- de até doze meses para as coatriboições sociais
cujos fatos geradores tenham-ocorrido no período-de-abril de 1999 até
março de 2000; e

It - concedido Independentemente de garantias, apli-
cando-se-lhe o-disposto no-art. 206 datei -ri' dp 25-de outubro
de 1966 —Código Tributário Nacional.

§ 2' Não poderão ser objeto -de -parcelamento as
contribuições sociais -descontadas -dos empregados, inclusive -dos do-
mésticos, dos trabalhadores avulsos, as decorrentes de -ssb-rogrtção e
a& importâncias retidas na forma do art. 31 da Lei 41 2 8.212, de 24 de
julho de 1991.

§ 3' Da aplicação do disposto neste artigo não re-
sultará prestação inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais), reduzindo-se
o número de -parcelas, se for -o caso, para se adc.i.:./r o parcelamento
a este limite,

§1 4" O deferimento do parcelamento pelo INSS fica
condicionado ft0 pagamento da primeira parcela.

§ 5' Para -os contribuintes que -Milham parcelamento
de contribuições sociais no INSS. fica atitorizada a -conversão para o
parcelamento de que trata este artigo, desde que o-número-de parcelas
vincendas seja reduzido pela ,metade, respeitados os limites do capo(
deste artigo e dos §§	 e 35.

§ 6' O .parcelamento será rescindido automatica
mente, raso ocorra atraso igual ou 'superior a trinta e um dias no
pagamento da-parcela, -hipótese em que:

- o saldo devedor será encontrado tomando-se o
valor da dhida na data da adesão ao parcelamento e subtraindo-se as
parcelas pagas, sem correção monetária; e

II - incidirá juros sobre o novo saldo devedor, equi-
valente à taxa referencial do Sistema Especial de 'Liquidação e Cus-
tódia SELIC„nanada entre data da concessão e rescisão- do
parcclailiento, e multa de dez por cento.

§ 7, Em caso de atraso inferior a trinta e um dias
&chi &obrada multa no tmlor de dez por cento sobre a- parcela em
atraso.

II - havend0 rescisão -do parcelamento, será dado
seguimerno a execução fiscal, tão se aplicando a -redução dos ho-
norários aclvocatícios.

§ 9" : Os-contribuintes poderão aderir ao parcela-
mento de que trata- este artigo até :1 9 .de niarço de 2001.

Art. 12. Fica o INSS.autorizado, a partir delbvereiro
de 2001, a.arredondar, para.a unidade-de real imediatamente superior,
-os valores em centavos dos benefícios-de prestação dontinuada.pagos
Isenstilineine a seus segurados.

:Parágrafo único/ Os valores recebidos a :maior -pelo
segurado serão descontados no -pagai/tento-da- gratificação.natelina ou
-no tiltinto -benefício,	 hipótese de sua eessação.

Art. 13. Ficais:convalidados os -atos ,pratieritles-com
base -na Medida Provisória n" 2.1294, dó 27 de março- de-2001.

Art. 14. Esta Medida- Provisória entra ers vigor na
data -de sua publicação.

Art. 15. Revogam-se-o parágrafo único do art. 56 e
o art. 101 da -Lei n" 8.212, dá 24 de julho-de 1991 os §91 v e25 do
art. 41, , o capta do art. 95 e os arts. 144 a'147 cla ljetri, 8:213, de 24
de julho de 1991, os /tri g. 7' a 9' e 12 a-17 da Lei n2 9,741,-cle-20 de
novembro de 1998, e o inciso f do art. 6' da -Lei n" 9.717, dê 27. de
novembro -de 1998.

Brasília, 26 de abril,de2001; i80 da Independência
e 113' da- República.

FERNANDO. HENRIQUE CARDOSO
Rólierto Bnuit

ANEXO

FATOR DE REAJUSTE DOS-,BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE
ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE INUCIO

-	 --- —
' DATA DO INÍCIO DO BENEFICIO REAJUSTE (%)
até junho/1999 5,81
em julho/1999 5,31
em mosto/I 999 4,82
em setembro/1999 4 33
em outubro/1999' 3 84
em novembro/1999 135
em dezembro/1999 2,9k
em janeiro/2000 2.38
ent fevereiro/2000' 1,90
em março/2000 1,42 

0,95em abri1/2000
em maio/2000 0 47

MEDIDA PROVISÓRIA N' 2.131-4, DE 26 DE ABRIL-DE 2001-

-Dispõe sobre rt reestrottimção da rennise-
ração dos -militares -das Forças -Arruadas,
altera- as -Leis S"' 3.765, de 4 de ,ittaio .de
1960, e-6,880, de-9 de dezembro de 1980,-e.
dá 'outras providências.

'0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no , uso .da
atribuição que lhe confere o art. -62 da-Constituição,- adota a seguinte
Medida Provisória, com 'força cle lei:

CAPÍTULO-!
DA REMUNERAÇÃO-

Art. I ' A remuneração-dos militares integrantes das
Forcas Armadas - Marinha, Exército e Aeronáutica, -no País, em
tempo de paz, compõe-se de:

I - soldo;

- adicionais:

a) Militar;
b) de habilitação;
c) de tempo de serviço, obser&ado o disposto-no art.

30 desta Medida Provisória; 	 .	 .
d) de compor:Is/4o -orgânica; e
e) de perinariêncitt;

111 - gratificações:

a) de localidade especial; e
b) de representação.

Parágrafo único. As tabelas de soldo, adicionai e
gratificações Ni10 as constantes dos Anexos I, It -e desta Medida
Provisória.

Art, 2' Além- da remuneração -prevista ,no art. I"
desta Medida Provisória, os militares-têm- os seguintes direitos re-
ruuneratórios:

auxilie-fardamento;
• auxílie-alimentação;
i) auxílio-natalidade;
g) auxílio-invalidez; e
'1Ó- auxilie-funeral;

II - . observada a legislação específica:

• auxílio-transporte;
-b) assistência pré.-escolar;
c) . salário-fainflirt;
-d)-adicional-de férias; e

adipiebal

Parágrafo único. Os valores referentes aos direitos
preVistos-neste-artigaião os estabelecidos-mu legislação específica ou
constantes -das tabelas do Ailexo IV.

Arr. 3' Para os -efeitos desta 'Medida Provisória, e/1-
tende-se como:

I - soldo parcela básica mensal da remuneração e
-dos -proventos, inerente -ao posto ou à graduação do militar, e é
irredutível;

11 - adicional militar parcela remuneratória Mensal.
devida ao militar, inerente a cada círculo !Sera' quico da carreira
militar;

III - adiciohal- de habilitação parcela- remuneratória
Mensal -devida ao militar,, inerente aos corsos -realizados com apro-
veitamento, cordorme regulamentação;

IV - adicional de tempo de serviço parcela remo-
'seri/toda -mensal devida ao -militar, inerente ao tempo de serviço,
conforme Tegolameittação, -observado o disposto no art. 30 desta Me-
dida Provisória;

adicional .de compensação orgânica parcela m-
Mu:território -mensal devido ao militirr ;para compensação de deggaste
orgánico ,resultarite do desempenho continuado-de atividades -espe-
ciais, conforme reguladrentaçãe;

VI - adicioriat de -permartência-,parcela remunera toda -
mensal devida- g) Militar que :Mirre/Meçar ein. serviço .cipós hasta
cor/Mictado . o tempo eiísirito requerido parir a transferência para a
inatividade -remunerada; conforme regulamentação;

Vlt - .gratificação -de localidade-especial parcela . re-
rnunefatória mefisal-deVida ara Militar, quando servindo em regiões
inóspitas, confornie regidánientação;

VIII - gratificação de representação:
a) portela .temuneratória -mensal devida aos Oficiais

-Generais-e aos-dernais-oficiais em- cargo desornando, direção e chefia
de organização militar -conforme -regulamentação; e

b) parcela remuneratória eventual devida ao militar
pela participação em viagem-de representação, instrução, emprego
operacional- ou por:estar às ordens de autoridade estrangeira no-País,
'conforme regulamentação;

-IX - diária direito pecuniário -devido ao- militar -que
se afastar-de sua sede, cio serViço de caráter eventual ou -transitório,
para 'outro ponto- do. 'território nacional, destinado a cobrir as cor-
respondestes despesas -de pousada, alirseniação e locomoção -urbana,
conforme regularitentação;

-

•

 transporte direito pecuniário-clevido as-militar da-
ativa, quando o 'transporte -imito for -realizado por-conta da União, para
-custear' despesas niis movimentacõe.s por -interesse do serviço, nelas
conlpreendidas a passagem e a translação ala -respectiva 'bagagem,
.para si, acua dependentes e um empregado dontéinico, da localidade
.oacte -residir pata -Mitra, ode fixará. residência dentro do território'
nacional;

XI - ajuda- -de custo -direito pecuniário devido ao.
militar, pago adiantadamente, conforme regulamentação:

-a) para cüsteio das despesas de locomoção e ins-
talação„-exceto as_de transporte, nas movimentações-com mudança de
sede; e

by por ocasião -de -transferência para a inatividade
remunerada, conforme -dispuser o -regularserno;

XI[ - auxílio-fardamento direito pecuniário devido
ao ntilitar paia custear gastos com fardamento, conforme regula-
mentação;

XIII auxilio-alimentação .direito pecuniário devido
ao militar _para custear gastos -corri alimeatação, conforme -regida-
mentação;

XLV asxílio-natalidade direito pecuniário -devido
ao Militar por . motivo de -nasehnento de filio, conforme regulamos-
htçãe;

XV = auxílio-hivalidez direito pecuniário devido -ao
militar ria inzttividade„reformado como inVálido, .por Mc /mocidade
,para- o serviço ativo, confina/e regrilanientação; e

XVI auxílio-funeral Mien° :pecuniário devido ao
Militar por Morte ,dp , ciiájttge, do companheiro ou sorrir-milheiro ort do
dependente, ou airlda ao -.benefieinrie no çaso- de falecimento do mi-
litar, cenforme regulamentação.

Parágrafo único. O militar quando em viagens a:
serviço terá direito a 1.)itmagens, conforme -regulamentação.

Art. 4' A remuneração c-os proventos do militar-não
estão sojeitos a „peohora, seqbestro ou arresto, exceto nos casos -es-
pecificamente -previstos em- lei.

Ari. 5 2 -0 direito do militar ir remuneração tent início
na data:
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